Sobre uma nota da Defensoria Publica de Minas Gerais-Vale
(Brumadinho-MG)

"As sociedades mudam, as profissées transformam-se, e isso exige, também, uma reflexdo continua
sobre o Cédigo de Etica que nos orienta. A dimensdo técnica presente no processo avaliativo néo
equivale a totalidade da avaliagdo psicoldgica, pois envolve também um compromisso social e politico
ao qual devemos nos atentar. Somente com essa atengdo, alicercada num pensamento formativo
critico, podemos nos qualificar e especializar numa drea como saber e fazer humanos e humanizantes.
A avaliagdo psicolégica traz em seu desfecho um aspecto também politico, pois avaliar pessoas e tomar
decisées, incide diretamente, sobre a a¢do ético-politica. Desta forma, o profissional da Psicologia,
somente pode atuar de forma critica e ética.”

(AVALIACAO PSICOLOGICA NA CONTEMPORANEIDADE, CRPMG, 2019)

CRP-MG, 2019)A pedido do Comité Popular da Zona Rural de Brumadinho — Piedade do
Paraopeba —, através de sua lideranga comunitaria (Fernanda Perdigdo), sobre
documento recentemente emitido pela Defensoria Publica de Minas Gerais (Nucleo
Estratégico da Defensoria Publica de Prote¢do aos Vulneraveis em Situacdes de Crise —
Rua Oligistro , 197, Bairro Ipiranga, Brumadinho/MG, Telefone: 31 2010-0539), no qual
sdo feitas algumas consideracdes sobre o “laudo psiquidtrico/psicolégico necessdrio
para a indenizagdo por abalo emocional” em virtude da tragédia da Vale em
Brumadinho, em 25/01/2019, sdo colocados abaixo alguns apontamentos importantes
deste profissional especialista em psicologia, contrapondo-se ao documento da DPMG.

Por se tratar aqui de uma andlise psicoldgica eminentemente técnica e ética, restrita ao
profissional da psicologia, acerca da situacdo psicossocial erigida apds a tragédia de
25/01/2019, é possivel dizer que as exigéncias da empresa Vale — causadora da tragédia
e de seu subsequente desastre, ainda em curso — tem produzido efeitos iatrogénicos,
causando mais sofrimento e desgaste mental aos atingidos que pleiteiam as
indenizacdes reparatérias (dano moral) propostas pela empresa Vale na esfera
extrajudicial (acordo) uma vez que a empresa tem exigéncias ad infinitum. Contudo,
embora os documentos psicoldgicos exigidos pela empresa Vale ndao se enquadrem na
categoria de pericia psicoldgica forense — a qual somente pode ser exigida pelo Juizo —,
o rumo que tem tomado essas negociacOes extrajudiciais e as exigéncias da empresa na
formulacdo de itens e constantes complementos a serem respondidos, tem
ultrapassado bastante aqueles necessarios pela pericia psicologica forense, pois vao
bem além do contexto psicossocial e historico-social no qual se encontram o municipio
e seus receptivos habitantes vitimas da tragédia/desastre, além de ferir a legislacdo que
rege a profissdo do (a) psicdlogo (a) no Brasil: Resolucdo CFP N2 010/2005 — Cédigo de
Etica Profissional) e a Resolugdo CFP N2 06/2019 - Regras para a elaboracdo de
documentos escritos produzidos pelo (a) psicélogo (a), conforme pode ser visto abaixo.

N3do obstante, de saida, é imprescindivel dizer que a avaliagdo psicoldgica, da qual o
laudo psicoldgico é um de seus resultados, é uma avaliacdo indissociavel da dimensdo



politica® na qual ocorreu a tragédia e seu desastre ulterior, ainda em curso, inclusive no
processo de reparacdo indenizatério, haja vista as exigéncias excessivas da empresa-ré
(conforme indiciamento do MPMG), o que, conforme dito, é iatrogénico e foge da alcada
e competéncia da Vale que n3dao deve legislar sobre documentos psicoldgicos,
configurando delito e ingeréncia sobre a legislacdo e normativa restritas aos
profissionais da psicologia, sob regulacdo e orientacdo exclusiva do Conselho Federal de
Psicologia (CFP).

Sobre a dimensdo politica mencionada na avaliagdo psicoldgica, além do contexto
psicossociais e histdrico-social onde se desenvolve o desastre citado, de forma
continuada, é possivel também observar a violacdo dentre outras, do Cédigo de Etica
Profissional do (a) Psicdlogo (a), em seus principios fundamentais, uma vez que observa-
se relacOes de forca e poder desiguais entre a empresa-ré e os atingidos, conforme
relatados pelos ultimos, bem como o aviltamento da Ciéncia Psicoldgica e de seus
profissionais.

PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS?

. O psicélogo basearda o seu trabalho no respeito e na promogdo da liberdade, da dignidade, da
igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaragdo Universal
dos Direitos Humanos.

Il. O psicélogo trabalhara visando promover a saude e a qualidade de vida das pessoas e das
coletividades e contribuira para a eliminagcdo de quaisquer formas de negligéncia, discriminagdo,
exploragdo, violéncia, crueldade e opressdo.

Il. O psicdlogo atuara com responsabilidade social, analisando critica e historicamente a realidade
politica, econémica, social e cultural. (...)

VI. O psicdlogo zelard para que o exercicio profissional seja efetuado com dignidade, rejeitando situagoes
em que a Psicologia esteja sendo aviltada.

VIl. O psicélogo considerara as relagdoes de poder nos contextos em que atua e os impactos dessas
relagoes sobre as suas atividades profissionais, posicionando-se de forma critica e em consonéncia com
os demais principios deste Codigo.

Os Unicos itens que devem conter no documento psicolégico, especificamente na
modalidade Laudo Psicoldgico® (“O laudo psicoldgico é o resultado de um processo de
avaliagdo psicoldgica, com finalidade de subsidiar decisdes relacionadas ao contexto em
que surgiu a demanda. Apresenta informagdes técnicas e cientificas dos fenémenos
psicoldgicos, considerando os condicionantes histdricos e sociais da pessoa, grupo ou
instituicdo atendida”) sao:
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Art. 13., inciso VI, pardgrafo unico - O Laudo Psicoldgico é composto de 6 (seis) itens:

a) Identificagéo;
b) Descrigdo da demanda;
¢) Procedimento;

d) Andlise (“A andlise ndo deve apresentar descrigdes literais das sessées ou atendimentos realizados,
salvo quando tais descri¢des se justifiquem tecnicamente”);

e) Conclusdo;

f) Referéncias.

Desta forma, ndo se pode exigir além disso, o que pode configurar crime.

Portanto, o profissional psicélogo deve respeitado em sua autonomia e liberdade de
expressao dentro de padrdes técnicos e éticos, em consonancia com as resolugdes de
seu orgao de classe regulador, que ndo é a empresa Vale tampouco quaisquer outras
instituicdes.

Brumadinho (MG), 04 de novembro de 2020.



